
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2589874 - DF (2024/0087710-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ILDA COSTA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
RAFAELA POSSERA RODRIGUES - DF033191

SOC. de ADV : MAURO MENEZES & ADVOGADOS 
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182

HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
MARCOS  EDUARDO  GASPARINI  DE  MAGALHÃES  -
DF044814
NATÁLIA ALVES GONÇALVES - DF068644
DEBORAH FARKAS DE ARAÚJO - DF061825
AMANDA QUEIROZ BRAGA - DF083607

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA  284/STF. VIOLAÇÃO DE
NORMA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 282/STF.
1. A alegação de negativa de prestação jurisdicional por omissão exige a
prévia  oposição  de  embargos  de  declaração,  sob  pena  de  incidência  da
Súmula 284/STF por deficiência de fundamentação.
2. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais indicados como
violados atrai a aplicação, por analogia, da Súmula  282/STF e impede o
conhecimento do recurso especial. 
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2589874 - DF(2024/0087710-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ILDA COSTA DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
RAFAELA POSSERA RODRIGUES - DF033191

SOC. de ADV : MAURO MENEZES & ADVOGADOS
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182

HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF26034
ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS -
DF011694

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. . VIOLAÇÃO DE SÚMULA 284/STF
NORMA NÃO PREQUESTIONADA. .  SÚMULA 282/STF
1. A alegação de negativa de prestação jurisdicional por omissão exige a
prévia oposição de embargos de declaração, sob pena de incidência da

 por deficiência de fundamentação.Súmula 284/STF
2. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais indicados como
violados atrai a aplicação, por analogia, da  e impede o Súmula 282/STF
conhecimento do recurso especial.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ILDA COSTA DOS SANTOS contra a
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios assim ementado:
 

"APELAÇÃO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. DECADÊNCIA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. TEMA N. 452 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF).
DISTINGUISHING. ALTERAÇÃO DE PLANO. INAPLICABILIDADE AO CASO.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não atrai a incidência do prazo decadencial do  do Código Civil, o art. 178
pedido que não busca a anulação do negócio jurídico por vício de
consentimento, mas sua revisão e conformação com a Constituição Federal,
ante a declaração de inconstitucionalidade pelo c. STF da cláusula que
promove discriminação entre o benefício pago por homens e mulheres, o que
não depende de anulação do acordo vigente. Prejudicial de decadência
arguida pela apelante (Funcef) rejeitada.
2. Quanto ao mérito, de início, cumpre esclarecer a mudança de
entendimento ora realizado, em confronto aos votos proferidos nesta e. 2ª
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Turma, em casos semelhantes ao ora analisado. Mas, diante da miríade dos
fatos da vida social e da própria evolução do homem, é natural o
aprimoramento dos conceitos jurídicos ao longo do tempo e, com isso, a
modificação de entendimentos jurisprudenciais. E a análise mais detida da
questão conduz à distinção, inclusive, do caso presente com o precedente
vinculante do Supremo Tribunal Federal  – )(RE 639138/RS  Tema 452/STF
conforme a seguir indicado.
3. A norma objeto de análise no leading case que deu ensejo à fixação de
tese no Tema n. 452 do STF é a cláusula 7ª do Regulamento Básico do Plano
de Benefícios (REG), de 1977, apontada pela parte autora da presente
demanda como inconstitucional por ofensa à isonomia entre homens e
mulheres.
4. O Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese para o Tema n. 452 de
Repercussão Geral: “é inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia
(art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de contrato de previdência
complementar que, ao prever regras distintas entre homens e mulheres para
cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor
inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de
contribuição” (RE 639138, Relator(a): GILMAR MENDES, Relator(a) p/
Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 18/08/2020,
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO D Je-250
DIVULG 15-10-2020 PUBLIC 16-10-2020).
5. Ocorre que, nestes autos, inicialmente, a  tambémbeneficiária/apelada
aderiu ao Regulamento Básico do Plano de Benefícios (REG), de 1977, em
que a cláusula 7ª foi declarada inconstitucional pelo STF, no julgamento do
RE 639138. Porém, em julho de 2006, aquiesceu ao  naREG/REPLAN
modalidade saldada, em que houve alteração da forma de cálculos dos
benefícios, não mais existindo a apontada diferenciação entre os gêneros. O
Termo de Adesão às Regras de Saldamento do  e Novação deREG/REPLAN
Direitos Previdenciários está acostado ao ID 43910166, com a devida
assinatura da  em  Salienta-se, no casoparticipante/apelada,  21/7/2006.
submetido a julgamento no , não há referência à migração RE 639138/RS
para o  saldado, em 2006, pela beneficiária a que alude oREG/REPLAN
precedente vinculante.
6. Em razão da migração voluntária, conforme consta da Cláusula Sexta, do
novo pacto, a  deu “plena, irrevogável e irretratávelbeneficiária/apelada
quitação sobre qualquer obrigação ou direito referente às regras anteriores
do  nada mais havendo a reclamar uma parte à outra” e,REG/REPLAN,
nessa medida, não mais subsiste questionamento sobre a anterior
diferenciação de gênero. O plano anterior não rege mais a relação entre a
beneficiária e a Funcef, em decorrência da novação, quando houve adesão
ao novo modelo, por considerá-lo mais vantajoso e inexistente diferenciação
de gênero para estabelecimento do benefício previdenciário. Por conseguinte,
a sua situação fático-jurídica é distinta e desse modo deve ser tratada,
permitindo-se o dinstiguishing e não aplicação do precedente vinculante do
Supremo Tribunal Federal  – ).(RE 639138/RS  Tema 452/STF
7. Nessa linha, a didática lição extraída da obra Previdência Complementar,
de Adacir Reis, Lara Corrêa Sabino Bresciani e Ana Carolina Ribeiro de
Oliveira Mendes (REIS, Adacir; BRESCIANI, Lara Corrêa Sabino; OLIVEIRA
MENDES, Ana Carolina Ribeiro de. Previdência Complementar. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2017, p. 155 -159): "Se se oferece ao
participante ou assistido a opção por um novo plano previdenciário, onde
passará a ter um vínculo jurídico novo, pois estará submetido a um novo
contrato previdenciário, é mais do que razoável que, no conjunto de ônus e
bônus negociado, seja exigido que o participante ou assistido que quiser
celebrar a transação venha a renunciar aos direitos em que se fundam
eventuais ações judiciais movidas contra a EFCP em face do plano de
previdência ao qual estava até então vinculado" Outra passagem relevante:
'(...) a reestruturação do plano de origem, mediante o processo de migração,
foi fruto do esforço conjunto dos diversos atores (EFPC, patrocinador,
representantes dos participantes e assistidos, entidades associativas e
sindicais, além da própria PREVIC, órgão federal de supervisão das
entidades fechadas de previdência complementar) em sanar o problema
estrutural que o plano de origem apresentava e que poderia levá-lo a uma
situação de inviabilidade. A esse respeito, vale citar trecho do AgRG no ARE
Sp  em que o STJ prestigia a validade da migração por ela ter504.022/SC,
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sido fruto do esforço conjunto das partes envolvidas.(...) Migração é uma
novação contratual – impossibilidade de o participante ou assistido ser
regido, ao mesmo tempo, pelas regras do plano previdenciário de origem e do
novo plano previdenciário”.
8. Como bem assentado pelo eminente Des. Diaulas no Acórdão n. 1634285:
“Não se trata de manutenção de cláusula de contrato de adesão que viola
diretrizes constitucionais, mas de negar a revisão do benefício que não é
mais calculado de acordo com a referida cláusula.”.
9. Recurso conhecido e parcialmente provido." (e-STJ fls. 526-527)

 
No recurso especial, a parte recorrente alega, preliminarmente, violação ao
 II, do CPC pois  o acórdão recorrido incorreu em negativa de prestaçãoart. 489,

jurisdicional quanto à efetiva aplicação do entendimento estabelecido pelo STF no
julgamento do  ao caso em comento, bem como em relação à nulidade RE 639138/RS
da novação acolhida. 

Aduz que não ocorreu novação das obrigações, não tendo deixado de viger o
contrato primitivo que continha a cláusula impugnada, posto que os novos planos de
previdência privada possuem natureza jurídica de aditivo contratual e não de novo
instrumento, havendo apenas alteração na forma de cálculo do benefício
previdenciário. Afirma que  o  exame dessas questões era indispensável  para
demonstrar a aplicabilidade do Tema n.  ao presente caso.452/STF

Aponta violação aos artigos 114 e 424 do CC, pois considerar que houve
alteração dos métodos aplicados no cálculo do benefício impede sua revisão com base
na inconstitucionalidade da regra (e-STJ fl. 569).

Sustenta que, ainda que conste cláusula que demonstre a adesão às novas
regras para o cálculo do benefício e renúncia ao direito de questionamento, tal
cláusula é nula, pois representa renúncia antecipada de direito.

Por fim, afirma haver dissídio jurisprudencial acerca da migração de plano
com adesão a novas regras, que defende não implicarem em renúncia de regras do
regime anterior.

Contrarrazões às e-STJ fls. 615-634. 
O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Inicialmente, verifica-se que a parte recorrente aponta omissão do tribunal

de origem porém sem a anterior e necessária oposição de embargos de declaração a
fim de buscar o exame da questão eventualmente omissa pela corte local.

Incide, portanto, o óbice da : Súmula nº 284/STF  “É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

.compreensão da controvérsia”
Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE ASTREINTES.
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RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
REEXAME. SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NÃO ART. 1.022
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. SÚMULA N. 284
DO STF. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. AUSÊNCIA DE ART. 489
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. PRÉVIA FIXAÇÃO NA ORIGEM.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS PELO DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MESMO GRAU DE JURISIDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
3. A alegação de ofensa ao  do CPC apresentada nas razões do art. 1.022
recurso especial quando não foram opostos embargos de declaração ao
acórdão recorrido atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF por deficiência
de fundamentação.
(...)
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.088.986/MA
Quarta Turma, julgado em  DJe de 3/4/2023,  11/4/2023)

 
Ademais, ainda quanto ao  II, do CPC, bem como no que se refere à art. 489,

ofensa aos arts. 114 e 224 do Código Civil, verifica-se que as matérias versadas nos
dispositivos apontados como violados no recurso especial não foram objeto de debate
pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos
declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na : Súmula nº 282/STF  "É inadmissível o recurso extraordinário,

.quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no , relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 30/11/2020,  3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. . SÚMULA 282/STF
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP
Turma, DJe  - grifou-se) 10/11/2017

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez  por

cento) do valor atualizado da causa (e-STJ fl. 551), os quais devem ser majorados para
o patamar de 15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos
termos do  § 11, do Código de Processo Civil. art. 85,
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.589.874 / DF

Número Registro: 2024/0087710-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07496599320228070001 7496599320228070001 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ILDA COSTA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
RAFAELA POSSERA RODRIGUES - DF033191

SOC. de ADV. MAURO MENEZES & ADVOGADOS 
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182

HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
MARCOS EDUARDO GASPARINI DE MAGALHÃES - DF044814
NATÁLIA ALVES GONÇALVES - DF068644
DEBORAH FARKAS DE ARAÚJO - DF061825
AMANDA QUEIROZ BRAGA - DF083607

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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